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			APRESENTAÇÃO

			O livro intitulado Múltiplos Olhares sobre a Aprendizagem e os Transtornos de Aprendizagem é uma compilação dos temas abordados no X Congresso Multidisciplinar dos Transtornos da Aprendizagem e Transtornos da Atenção organizados pelos membros do Laboratório de Investigação dos Desvios da Aprendizagem (LIDA) do Departamento de Fonoaudiologia da Faculdade de Filosofia e Ciências da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – FFC/UNESP-Marília-SP e Grupo de Pesquisa do CNPq Linguagem, Aprendizagem e Escolaridade.

			Este livro é composto por 23 capítulos, escritos por pesquisadores nacionais e internacionais que apresentam as suas contribuições com o objetivo de auxiliar na reflexão de profissionais que atuam na área da educação e da saúde com escolares que apresentam dificuldades e transtornos de aprendizagem.

			O primeiro capítulo é uma contribuição de Radovic sobre Uma nova maneira de entender a aprendizagem: desenho universal da aprendizagem (DUA). O segundo capítulo é sobre a Linguagem e o aprendizado da leitura e da escrita de autoria de Avila. O tema sobre O importante papel da linguagem para a aprendizagem nos anos iniciais da escolarização é o terceiro capítulo de autoria de Queiroga. O quarto capítulo intitulado Funções executivas e aprendizagem é de autoria de Seabra.

			O quinto capítulo apresenta o tema Alterações de linguagem nos problemas de aprendizagem de autoria de Oliveira, Sauer e Santos. As autoras Batista e Capellini apresentam o sexto capítulo intitulado Desempenho de escolares do ensino público do fundamental I na prova de memória lexical ortográfica. O sétimo capítulo é sobre o tema Intervenções precoces com as funções executivas para o desenvolvimento da aprendizagem: uso do modelo RTI de autoria de Alcantara e Capellini.

			Modelo de resposta à intervenção em segunda camada: revisão de literatura é o oitavo capítulo de autoria de Cerqueira-César, Marguti e Capellini. O nono capítulo intitulado Procedimentos de avaliação da escrita ortográfica e caligráfica é de autoria de Sellin e Capellini. O tema O uso da tecnologia na avaliação da produção de escrita manual de alfabeto e pseudocaracteres das autoras Germano, Rombola e Capellini é o décimo capítulo. No décimo primeiro capítulo as autoras Metzner, Santos e Capellini apresentam o tema Habilidades percepto-viso-motoras e processos de leitura de escolares com dislexia e dislexia em coorrência com o transtorno do déficit de atenção com hiperatividade. No décimo segundo capítulo as autoras Cardoso e Capellini apresentam o tema Procedimentos avaliativos para análise da escrita manual: um levantamento bibliográfico.

			O décimo terceiro capítulo intitulado Velocidade e legibilidade da escrita manual de escolares com dislexia mista em tarefas de cópia é de autoria de Santos, Cardoso e Capellini. O tema Função executiva de crianças disléxicas: avaliação no ambulatório de atenção e transtornos de aprendizagem apresentado por Minervino e Cordeiro é o décimo quarto capítulo. O décimo quinto capítulo intitulado Dislexia e língua chinesa: da observaçao de erros a caminhos inovadores é de autoria de Giaconi, Capellini, Trentin e Del Bianco.

			O tema Significância clínica do uso do mapa mental para compreensão de texto narrativo nos transtornos de aprendizagem de autoria de Bueno, Cerqueira-César, Santos e Capellini é o décimo sexto capítulo. As autoras Liporaci e Capellini apresentam o tema Significância clínica do desempenho ortográfico e metafonológico de escolares com dislexia mista após intervenção: estudo de casos como o décimo sétimo capítulo.

			Revisão da literatura sobre trabalhos de intervenção com a fluência de leitura é o décimo oitavo capítulo de autoria de Martins, Fabri e Capellini. O décimo nono capítulo intitulado Estratégias para a intervenção com a disortografia é de Chiaramonte e Capellini. O vigésimo capítulo sobre A importância do modelo instrucional de ensino para escolares com transtorno específico de matemática – discalculia é de autoria de Machado e Bello.

			O vigésimo primeiro capítulo de autoria de Batista é sobre a Atuação fonoaudiológica no contexto histórico educacional. Seno e Capellini são autoras do vigésimo segundo capítulo intitulado Inclusão nos transtornos de aprendizagem: da teoria à prática. O vigésimo terceiro e último capítulo deste livro é de autoria de Buzetti sobre a Inclusão nos transtornos de aprendizagem: aspectos sobre adaptação curricular.

			Boa leitura!

			Boa reflexão!

			Graziele Kerges Alcantara

			Giseli Donadon Germano

			Simone Aparecida Capellini

			CAPÍTULO 1

			UMA NOVA MANEIRA DE ENTENDER A APRENDIZAGEM: Desenho Universal da Aprendizagem (DUA)

			Tonchy Nicolas Vrsalovic Radovic

			Introdução

			Aprender sempre foi um termo pouco delimitado e pormenorizado na ciência educativa. As perguntas: O quê é aprender? Como aprendemos? E, com que experiências da aprendizagem nos beneficiamos mais? As respostas não são rapidamente elaboradas nem contundentemente argumentadas.

			A aprendizagem nos últimos 60 anos foi caracterizada com maior detalhe, profundidade e desde uma perspectiva inerentemente humana, o que gerou uma aproximação a responder estas essenciais perguntas. A riqueza e amplitude do processo tal como o entendemos em nossa era foi e deve continuar abordando-se de diferentes ângulos. Essa gestação conceitual sobre uma nova maneira de entender a aprendizagem implica basear-se em termos como diversidade, redes interconectadas e superação de barreiras, entre outros.

			O seguinte capítulo será um orientador conceitual e multiparadigmático para compreender a nova maneira pela qual devemos entender a aprendizagem das contribuições da educação inclusiva, neurociência e deficiência, e com isso, convidar desde essa plataforma uma inicial aproximação ao Desenho Universal da Aprendizagem (DUA).

			Três maneiras de compreender a “aprendizagem” hoje: desde a educação / ciência / deficiência

			Sempre ao enfrentar um desafio conceitual ou intelectual que implica uma mudança retumbante como entendemos um fenômeno (neste caso a aprendizagem), e acima de tudo, uma mudança na forma como este entendimento reflete em nossas ações que cristalizam tal fenômeno, é recomendável utilizar mais de uma maneira de “bater” esse conhecimento, já que provavelmente este tenha um caráter rígido e inflexível, com fundações fortemente enraizadas a partir do conceitual, fortalecidos pela tradição cultural e validados pela prática sistemática.

			Nesta seção procura-se gerar tal mudança, batendo desde a EDUCAÇÃO, a CIÊNCIA e a DEFICIÊNCIA as raízes conceituais da aprendizagem, gerando uma disputa conceitual, de valor e contextual sobre a re-significação o que devemos entender de aprendizagem hoje.

			Desde a educação, o valor da diversidade

			A educação é um direito social e universal inapelável hoje (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura – [UNESCO], 2014; Escritório Regional de Educação para América Latina e Caribe [OREALC/UNESCO], 2014). Porém, sua compreensão como um direito humano fundamental (Fernández, 2003) para todas as pessoas sem exceção teve uma árdua tarefa reflexiva, intelectual e paradigmática, que, impulsionada desde organizações locais e internacionais, a sociedade civil e as próprias comunidades educativas, conseguiram instalar à educação e suas instituições como um dos eixos centrais para o desenvolvimento de uma sociedade (Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômicos [OCDE], 2012).

			Nessa trajetória e transformação sobre como entendemos e damos vida à educação e seus processos hoje, é necessário destacar que essa viagem foi reivindicando suas propriedades humanizadas (hoje) sobre as técnico-industrializadas (do passado). As suposições iniciais que sustentaram as práticas educativas de princípios do século XX foram quebradas por um novo paradigma educativo, o qual, desde a revolução intelectual (emergência do conhecimento científico), a emergência do protagonismo social (consciência ativa dos direitos fundamentais) e o novo quadro político dos países (inclinação em direção a democracia globalizada), faz intransitáveis as pontes entre, a ação e prática educativa que se requer nas escolas hoje, e a visão/missão que ansiava a educação anos atrás.

			Esse novo quadro humanizado da educação, a educação inclusiva, a qual atomiza uma grande quantidade de elementos que constituem a nova maneira de entender a educação, busca orientar os países a transformar e fortalecer seus sistemas educativos desde uma base de princípios como a justiça, excelência, inclusão, direito e atenção à diversidade (Booth & Ainscow, 2015; Echeita et al., 2009), para que as escolas melhorem e inovem seus processos de ensino-aprendizagem, garantindo o acesso, presença, participação e o melhor rendimento de todos os estudantes, incluindo os mais vulneráveis (Blanco, 2014).

			Portanto, por mais de três décadas diversas declarações internacionais e regionais intensificaram metodológica e intelectualmente os processos de melhoria educacional em direção ao quadro da educação inclusiva. “Educação para todos” (UNESCO, 2005), “Práticas inclusivas” (Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômicos [OEI], 2006), “Direito à educação” (OREALC/UNESCO, 2007), “Metas educativas” (OEI, 2011), “Qualidade educativa” (UNESCO, 2014) e “A educação transforma vidas” (UNESCO, 2017) foram, entre outros, os suprimentos dessa humanizada viagem.

			Apesar da aparência contundente dessa transformação e sua relação com as mudanças sociais, intelectuais e do direito, a realidade dos sistemas educativos, e especialmente na América Latina, está longe do atribuído nas declarações. Nas escolas e os sistemas que as gerenciam ainda se pressupõe que não dialogam com a abertura em direção a inclusão, o suporte da qualidade e a atenção à diversidade (Blanco, 2014), e em seu efeito, não só geraram sensações de desconforto e inconsistência ao interior da escola, mas também evidencia concreta que a educação ainda funciona com os anseios e práticas de princípios do século.

			Em uma apressada síntese, as escolas manifestam essa desatualizada maneira de compreender a educação no vínculo distante e excessivamente hierarquizado entre professores e alunos, uma tendência sustentada de desmotivação com a aprendizagem por parte dos estudantes (Marchesi, 2015), e uma desmoralização em grande parte dos docentes frente ao exercício de sua profissão (OEI, 2011) nas escolas. Porém, os sistemas educativos não só apresentam elementos alarmantes desde seu interior, senão que, como toda crise generalizada, os efeitos externos que geram são ainda mais alarmantes. Por uma parte, os sistemas educativos não conseguiram enfrentar os baixos resultados de aprendizagem sustentados que registram as provas nacionais e internacionais em quase todos os níveis (OREALC/UNESCO, 2014), mas ainda mais perturbador, o sistema possui uma incapacidade para gerar a mobilidade social necessária, especialmente em América Latina, que sustente o desenvolvimento dos países e seus cidadãos (OCDE, 2012) em termos de equidade, justiça, segurança e paz (UNESCO, 2005).

			Sem dúvida, as enérgicas declarações internacionais e os ásperos documentos de orientação gerados a nível regional e local em busca da mudança, melhora e inovação em direção a inclusão, não foram suficientes. Hoje mais que nunca é reconhecível que as mudanças necessárias a nível educativo podem ser orientadas desde a organização, porém devem ser cristalizadas e sustentadas em ações concretas que emerjam desde a cultura, práticas e políticas dentro das escolas (Booth, 2006; Booth & Ainscow, 2015).

			Em relação direta com o processo de aprendizagem, e na busca de analisar essa evidente crise, as práticas educativas dentro das salas de aula são um dos nós críticos nas escolas. As práticas educativas e os processos de aprendizagem dentro da sala de aula dão vida aos princípios e anseios educativos que persegue (Andújar & Rosoli, 2014), mesmo em independência das declarações internacionais ou a emergência de decretos ou leis. É por isso que visualizar os processos de aprendizagem ou as práticas educativas que ocorrem nas escolas é uma maneira estratégica e sensata de corroborar a existência ou não uma real mudança em direção a educação inclusiva.

			Nesse sentido, hoje, como efeito natural de conceber a educação como um direito fundamental e universal, a grande maioria das escolas abriram suas portas para todos os estudantes sem exclusão, reconhecendo em parte este novo paradigma, porém e em relação a aprendizagem, suas práticas educativas não abriram para que todos os estudantes aprendam e desenvolvam seu máximo potencial, ao contrario, os processos de aprendizagem continuam anulando e invisibilizando um dos princípios orientadores e humanizadores da educação inclusiva, a valorização e atenção à diversidade.

			Essa presença de uma variada gama de estudantes em sala de aula hoje situou à diversidade como um elemento central na hora ser eficaz na aprendizagem. Os estudantes são diversos em infinidade de aspectos; são diversos fisicamente; são diversos por sua origem familiar, socioeconômico e cultural; são diversos respeito a sua língua materna; são diversos enquanto a sua etnia; são diversos em suas relações sociais etc. De tal maneira que é razoável pensar que os estudantes têm diversas formas de aprender (Alba Pastor, 2012; OEI, 2006; Rose, 2006).

			Ser diferente faz parte do ser humano; portanto, qualquer ação que busque gerar o contrário, isso é, homogeneizar ou padronizar a maneira pela qual aprendem os estudantes, irrompe e bate não só às propriedades que nos definem como espécie quanto também violam o direito e a maneira natural pela qual devemos nos desenvolver. Então para desenvolver o potencial máximo de cada uma das pessoas presentes nos sistemas educativos, os quais se tornarão os futuros cidadãos do nosso planeta, implica de maneira irrestrita reconhecer as diferentes maneiras pelas quais cada um aprende.

			Se a escola é o grande dispositivo social que constrói às pessoas através da aprendizagem, este processo não pode se dissociar das propriedades que constituem às pessoas. A diversidade é um tributo e direito humano inerente nas pessoas, o qual deve ser valorizado e desenvolvido na prática educativa. Utilizar práticas, metodologias, estratégias e ações diversas durante o processo de aprendizagem, implica reconhecer a diversidade constituinte dos estudantes e fazer ações um dos anseios da educação inclusiva, a atenção à diversidade (Booth & Ainscow, 2015).

			A avaliação e atenção à diversidade é um dos suportes conceituais emergidos desde a educação inclusiva e que sustentam a nova maneira de entender a aprendizagem. Em outras palavras, hoje não pode existir um real processo de aprendizagem sem considerar a diversidade que conforma cada estudante através da diversificação do ensino.

			Porém, reconhecendo a amplitude da diversidade como um valor onipresente em todas as pessoas, é necessário identificar de que maneira se manifesta a diversidade no momento de aprender, e que elementos influenciam as diferentes maneiras pelas quais os estudantes aprendem.

			Na seguinte seção é explicito a íntima relação entre o conceito de diversidade e o funcionamento em rede interconectada que possui o cérebro, e como a variabilidade deste funcionamento no momento de aprender sustenta o reconhecimento da diversidade desde a neurociência.

			Desde a neurociência, as redes interconectadas

			A ciência em todos seus âmbitos e áreas nos fez compreender com maior detalhe e finura cada um dos fenômenos que ocorrem no nosso planeta, na humanidade e em nós mesmos. A consciência sobre a alimentação é como os componentes dos alimentos podem gerar diferentes reações aos nossos organismos, o efeito que gera a industrialização massiva de nossas terras e animais no comercio da alimentação, a realidade instalada sobre o aquecimento global como resultado de nossa convicção cega da produção e exploração dos nossos recursos, e a nova visão do universo graças à criação e utilização de novas tecnologias, nos fez compreender a importância de conhecer em profundidade e com base científica tudo o que ocorre em nossas vidas.

			A ciência não só beneficiou o aprofundamento dos conhecimentos nas áreas anteriormente descritas, mas também conseguiu se instalar como uma potencial ciência objetiva da aprendizagem (OCDE, 2009). Desde o século XX e já próximo a completar as duas primeiras décadas do século XXI, nomeamos essa era como a era do cérebro (Campos, 2014). Ao reconhecer que todos os processos cognitivos, perceptivos, atenção, linguísticos e sociais vinculados a aprendizagem tem sua base neurobiológica no funcionamento cerebral, a relevância do cérebro para a educação é inegável nessa era. É assim como os avanços recentes no campo da neurociência aumentou significativamente sua relevância para a educação. As tecnologias de imagiologia permitiram a observação do cérebro com um detalhe nunca antes visto, o que significou uma maior compreensão das funções perceptivas, cognitivas e emocionais que têm direta influência nos processos da aprendizagem.

			A tendência à aplicabilidade da neurociência em relação a educação baseia-se no entendimento de que projetar uma aula ou uma experiência de aprendizagem sem compreender os mecanismos subjacentes que ocorrem no cérebro durante este processo, no presente, (ATENÇÃO, uma importante analogia) seria como tentar projetar uma luva sem nunca antes ter visto uma mão. É assim como a neurociência hoje está proporcionando um quadro sólido teórico com base científica na busca de melhorar as práticas educativas contemporâneas.

			A neuropsicologia e a neuropsicologia cognitiva nos entregaram dados importantes sobre o que ocorre quando uma pessoa está imersa no processo de aprendizagem. O cérebro sendo uma grande rede de interconexões neuronais mais grosseira que mesmo o número de habitantes do nosso planeta, começa um processo de ativação difusa em todo nosso sistema nervoso, principalmente a nível cortical e subcortical, ativando de maneira poderosa diferentes redes implicadas nos processos de identificação reconhecimento, armazenamento, organização, acesso, manipulação e uso de informação, entre outros.

			Reconhecer e caracterizar estes mecanismos neuropsicológicos e cognitivos que dão vida a aprendizagem nas pessoas, sabendo que componentes, como se organiza e de que maneira funciona o órgão de aprendizagem, nos entregaria um mapa precioso de caminho para conseguir desenhar eficientemente ambientes ou experiências para que todos aprendam.

			Porém, se queremos extrair essa informação científica para levar-la à prática educativa, é urgente e imediatamente necessário a re-significação respeito a como observamos e entendemos o cérebro e seu funcionamento.

			A investigação do cérebro décadas atrás focou em uma indagação e compreensão localizado, onde sua anatomia e funções foram localizadas de maneira independente em diferentes regiões. Essa perspectiva estagnada do cérebro não conseguiu orientar os processos educativos dentro da escola, principalmente porque não explica como aprende o cérebro. Hoje e em busca de levar a neurociência a aprendizagem, devemos inicialmente esquecer o cérebro como uma coleção de estruturas distantes e discretas com funções específicas e independentes, e o reconhecer como uma central complexa de grandes e pequenas redes integradas, superpostas e interconectadas, onde a aprendizagem ocorre nas mudanças que se produzem entre as conexões existentes nessas grandes e pequenas redes (Menon, 2013; Power, Fair, Schlaggar, & Petersen, 2010).

			É assim, que o cérebro humano é um conjunto denso e massivamente interconectado de redes, as quais tem como propriedades estar intimamente especializadas, hierárquicas organizadas e o mais importante, variavelmente dependentes (Meyer, Rose, & Gordon, 2016). Portanto, conhecer quais são as redes especializadas para a aprendizagem, de que maneira se distribui o fluxo de informação durante este processo e que elementos fazem que estas conexões sejam variáveis, são as chaves para reconhecer a aprendizagem desde a neurociência.

			Apesar de tudo isso, e considerando a expectativa que gera reconhecer quais são estas redes ou módulos implicados no processo de aprendizagem (especializadas), e como é o fluxo de informação e organização que possuem entre si (hierárquicas) durante o processo de aprender (informação desenvolvida na seção “Conectando com a Prática Educativa”), os mesmos cientistas concordaram que a formação e construção destas redes não dependem exclusivamente do genético ou da estrutura neurológica particular de cada pessoa, mais sim dependem em grande parte da interação entre este e o contexto, sendo este último o que favorece ou diminui o potencial das redes especializadas para a aprendizagem (variáveis). Chita-Tegmark, Gravel, Serpa, Domings e Rose (2011) referem que uma das ideias mais claras e profundas da ciência da aprendizagem atual é a íntima influência da experiência na organização funcional do cérebro, revelando que a atividade cerebral e a aprendizagem não podem separar-se do contexto emocional, social, ambiental, pessoal e cognitivo no que ocorrem.

			O cérebro é um órgão ativo que se adapta com rapidez a seu ambiente ao longo da vida, variando a interconexão existente entre suas redes de acordo com as oportunidades que fornece o meio ambiente. As características genéticas e no meio ambiente que cercam às pessoas no seu ciclo vital, fazem que seus cérebros, e portanto as redes que o compõem, são construídas de forma variável de acordo às características de onde vivem e aprendem (Chita-Tegmark et al., 2011). É por isso, que existe uma variabilidade no funcionamento e organização destas redes cerebrais em cada pessoa, vinculados a um ciclo de interação entre a experiência e a estrutura funcional interconectada do cérebro; a experiência ou o contexto ocasiona mudanças na estrutura funcional do cérebro (suas redes), a qual influencia por sua vez os efeitos que uma experiência futura tem sobre este; assim portanto, o cérebro experimenta de maneira continua um processo de reorganização independente da experiência ou o contexto durante toda a vida (OCDE, 2009).

			O acima parece ser o fundamento claro o porque é tão importante reconhecer que a diversidade e as diferenças individuais existiram desde muito antes que as discutíssemos ou descobríssemos, as pessoas sempre foram diferentes entre si porque têm experiências diferentes (Anderson-Inman, Knox-Quinn, & Horney, 1996; Center for Applied Special Technology [CAST], 2011; Hall, Vue, Strangman, & Meyer, 2003; Manga, 2008; Meyer & Rose, 2005), e portanto, redes cerebrais interconectadas de maneira particular. As recentes descobertas em neurociência cognitiva contribuíram notavelmente para a compreensão dessa variabilidade humana no funcionamento cerebral. Gu e Kanai (2014) reafirmam que a compreensão dessa variabilidade individual sobre a estrutura e funcionamento em rede do cérebro é resultado da interação de fatores genéticos e ambientais. Estudos recentes conseguiram demonstrar que funções complexas como a atenção, funções executivas, linguagem e o processamento visual, contribuem em maior medida a gerar estas diferenças individuais na morfologia funcional de certas estruturas cerebrais. Portanto, a arquitetura cerebral de cada individuo surge de uma complexa interação entre seus genes e o ambiente, e ainda que a influência dos primeiros contribua em mais de três quartas partes com essa arquitetura, a qualidade do funcionamento globalizado e interconectado das funções cognitivas, entre outras as implicadas na aprendizagem, é determinada pelo entorno que nós desenvolvemos.

			Essa nova visão da neurociência é profundamente pertinente para a educação, não apenas porque aborda diretamente questões que dizem respeito à aprendizagem, mas também porque fornece um ponto claro de encontro entre a educação inclusiva e a neurociência. A manifestação das diversas maneiras de aprender é expressada na amplia variabilidade que possuem as interconexões dadas entre as grandes e pequenas redes cerebrais, as quais são influenciadas pelo contexto e a experiência na sala de aula.

			Enquanto a reivindicação da diversidade humana é o valor motor que mobiliza os processos educativos inclusivos, sua manifestação nos processos de aprendizagem é entendida como conceito de variabilidade. Ou seja, o anseio da atenção à diversidade desde o plano educativo é sustentado e evidenciado desde a neurociência com o conceito de variabilidade de aprendizagem (Meyer & Rose, 2005, 2016).

			Porém, reconhecendo que o aprendizado desde a neurociência são as interconexões (existentes e que gerarão) entre as grandes e pequenas redes cerebrais, as quais estão condicionadas pelo contexto,se faz necessário reconhecer quais são as redes específicas que se ativam e interconectam no momento de aprender(informação desenvolvida na seção “Conectando com a Prática Educativa”), e que tipo de experiências contextuais na prática educativa condicionam o fortalecimento ou enfraquecimento dessas interconexões.

			Na seguinte seção se sustentará em maior medida a contundente relação entre a rede interconectada que possui o cérebro, a valoração da diversidade e o contexto, sendo este o fator que pode gerar as condições necessárias para se transformar em um promotor de aprendizagem (apoios), ou em um verdadeiro obstáculo (barreiras).

			Desde a deficiência, as “barreiras”/ “apoios” do contexto

			Como parte dessas ressonantes e impactantes mudanças de paradigma que nos ofereceram tanto a educação como a neurociência, a compreensão da complexidade humana nos levou a repensar a relevância dos contextos na qualidade de vida das pessoas, incluindo os processos de aprendizagem. Parte dessa revelação sobre a importância e transcendência do contexto, é contribuído pela atual compreensão do conceito e situação de deficiência.

			A injustiça de localizar a situação de deficiência exclusivamente às disfunções ou transtornos presentes nas pessoas girou em 360° nas últimas décadas, situando a deficiência não na pessoa, mas sim no que ocorre ao redor da pessoa e em sua interação com o contexto (Palacios, 2008).

			Em outras palavras e citando à jornalista e pesquisadora em temáticas de deficiência e feminismo Jenny Morris:

			Uma incapacidade de andar é uma deficiência, enquanto que uma incapacidade para entrar em um prédio porque a entrada consiste (tem) uma série de escadas, é uma deficiência. Uma incapacidade de falar é uma deficiência, mas a incapacidade para se comunicar porque as ajudas técnicas não estão disponíveis é uma deficiência (Palacios, 2008, p. 123).

			Gerar essa distinção, possibilita entender que o acesso, participação e progresso das pessoas na sociedade, entre elas as pessoas com alguma deficiência, não dependem exclusivamente dessas deficiências, mas sim como a interação dessas capacidades é potenciada (“apoio”) ou obstruída (“barreira”) pelo ambiente ou contexto social. Essa reivindicação que se despoja de um modelo médico/reabilitador e humaniza as potencialidades das pessoas em situação de deficiência, são o eixo orientador do Modelo Social da deficiência, o qual começa a emergir desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos em 1948, se operacionaliza com Classificação Internacional do Funcionamento, a Deficiência e a Saúde (CIF) do ano 2001 (Organização Mundial da Saúde [OMS], 2001), e consolida com a convenção Internacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência o ano 2006 (Fernández, 2003).

			O modelo social da deficiência não só ressaltou a importância dos contextos na hora de valorizar as oportunidades de desenvolvimento nas pessoas, e ainda por cima, revela que, detectando as “barreiras” que impedem tal direito, se poderá elaborar as ações de “apoio” necessárias para eliminar-las. Assim, e considerando o exemplo anteriormente mencionado, uma barreira de acesso e participação para a pessoa que tem uma incapacidade para andar seriam as escadas, portanto, os apoios poderiam ser incluir uma cadeira de rodas para sua mobilização, além de uma rampa de acesso para seu deslocamento.

			Levado ao plano educativo e baseado nesse modelo, o foco de barreiras para a aprendizagem e a participação desenvolvida por Booth e Ainscow no ano de 2002 (Corrales, Hernández, & Villafañe, 2016) enfatiza que o conceito de “barreiras” para a aprendizagem podem ser; a falta de recursos, ou falta de experiência do docente, ou a existência de um programa ou métodos de ensino demasiado rígidos entre outros. O uso do conceito “barreiras para a aprendizagem e a participação” para definir as dificuldades que o aluno pode ter durante o processo de aprendizagem, substituindo o conceito de “necessidades educativas especiais”, implica considerar que o que se realiza durante o ensino-aprendizagem por si só pode gerar um obstáculo na aprendizagem de qualquer estudante, entre eles os estudantes com deficiência (Booth & Ainscow, 2015).

			Dito de maneira simples, mas por sua vez gerando um grande desafio, o desenvolvimento de práticas inclusivas no processo de aprendizagem requer eliminar as barreiras de aprendizagem. Para eliminar estas barreiras, devem ser conhecidas e compreendidas previamente pelo professorado, já que, sem conhecer-las, as barreiras permanecerão (Muñoz, López, & Assaél, 2015). Portanto, reconhecer que a aprendizagem ocorre entre a interação dos recursos que utilizo para o processo de ensino-aprendizagem e as características dos estudantes, implica que devo reconhecer previamente como os estudantes aprendem, e com esses detalhes, desenhar um contexto que apoie seu processo.

			É por isso que a prática educativa e/ou as experiências de aprendizagem, reconhecendo o valor da diversidade e o funcionamento na rede do cérebro, deve garantir desde o desenho do contexto a eliminação de barreiras para a aprendizagem através de múltiplas alternativas, as quais favoreçam a variabilidade inerente que possuem as redes neuronais interconectadas de cada estudante, e, portanto, suas diversas maneiras de aprender.

			Reconhecendo a importância de gerar práticas educativas diversas em busca de valorizar a diversidade como valor humano e, ao mesmo tempo, fortalecimento, as interconexões existentes entre as redes cerebrais, se faz necessário identificar quais são as características específicas dessas práticas educativas para conseguir desenvolver ao máximo a aprendizagem de seus estudantes, ou em outras palavras, diminuir ao máximo as barreiras para a aprendizagem.

			Educação inclusiva, neurociência e superação de barreiras como quadro do novo aprendizado

			É importante considerar que a revelação desses novos fundamentos provenientes de diferentes âmbitos do conhecimento humano propõe, para cada elemento em particular, uma mudança de perspectiva desafiante e as vezes desproporcionado em relação as nossas próprias maneiras de tolerar mudanças paradigmáticas. Se nós também tentarmos entrelaçar essas novas perspectivas num quadro coerente e bem fundamentado de compreensão que mobilize a educação contemporânea, reconhecendo que é inerente que para a compreensão e ação deste fenômeno não podemos nos sustentar em só uma perspectiva, a situação se vislumbra ainda mais complexa e quase intangível.

			É difícil satisfazer as necessidades da mudança ao estar imerso em um sistema educativo com uma crise tão alargada. Para os atores educacionais (professores) presentes no site onde “se realizam ações” os anseios da educação, é intrigante levar esses elementos concretos para a sala de aula quando todos esses turnos situados em dimensões do conhecimento teórico/paradigmático não dialogam diretamente com a prática educacional da aprendizagem. Em um estado de crise ou desencontro, como no que se encontra a educação, emerge a necessidade de ter respostas rápidas e ações concretas que respondam essas sensatas e pedagógicas pulsões de “BAIJAR” o conhecimento teórico a conhecimento para a ação.

			Situado nesse dilema, o exercício de levar as mudanças educacionais, científicas e sociais da deficiência anteriormente descritas para ideias concretas que se enquadra na prática pedagógica e na aprendizagem, são extremamente necessárias. É complexo fazer contundente e coerente o discurso desde a dimensão teórica até o conhecimento na prática. Porém, tal como foi descrito anteriormente, nessa seção tentaremos enfrentar esse processo desafiador de capitalizar as mudanças paradigmáticas anteriormente descritas nos processos de aprendizagem que ocorrem na prática educativa, buscando nessa seção elaborar uma ordem conceitual e concreta para entrelaçar a diversidade, neurociência e superação de barreiras numa nova maneira de entender a aprendizagem.

			Assim é necessário responder. De que maneira posso utilizar os conhecimentos em neurociência para a aprendizagem? Como conseguir a inclusão educacional ou educação inclusiva nos processos de aprendizagem? E em concreto. Como conseguir que o contexto de aprendizagem não gere barreiras para aprender em todos os estudantes?

			Conectando com a prática educativa e a estrutura do desenho universal para a aprendizagem (DUA)

			Vinculação entre neurociência e aprendizagem: De que maneira posso utilizar os conhecimentos em neurociência para a aprendizagem?

			A neurociência nos deu clareza do funcionamento interconectado que possui o cérebro através de suas grandes redes neuronais. Essas grandes redes possuem características importantes que são essenciais para reconhecer seu funcionamento. São especializadas, quer dizer estão compostas por várias pequenas redes interconectadas que possuem tarefas específicas, mas funcionam em conjunto. São heterárquicas, quer dizer que o funcionamento dessas redes não possui um fluxo de informação único (hierárquico), mas sim seus dados fluem livremente de cima-abaixo, abaixo-cima- e de lado a lado. E, por último, são variáveis, o que implica que o contexto pessoal, social e situacional define o funcionamento dessas redes.

			Porém. Quais são as redes especializadas, heterárquicas y variáveis para a aprendizagem? Independentemente das características pessoais, contextuais e do desenvolvimento, existem três grandes redes cerebrais funcionando de maneira interconectada em qualquer experiência de aprendizagem; uma rede grande vinculada ao compromisso ou motivação; uma rede grande que busca representação da informação, e finalmente; uma grande rede que intenciona manipular, planejar e expressar a informação (Alba, 2012; Meyery & Rose, 2006; Villoria & Fuentes, 2015). Em outras palavras, no momento de aprender todos os estudantes ativam as interconexões existentes entre essas redes para 1. motivar; 2. compreender; 3. manipular e planejar sua aprendizagem.

			Vinculação entre diversidade e aprendizagem: Como conseguir a inclusão educativa ou educação inclusiva nos processos de aprendizagem?

			Se a educação inclusiva implica o reconhecimento, valoração e promoção da diversidade, a resposta a essa pergunta imediatamente focaliza reconhecer que todos os estudantes possuem uma origem social e cultural particular, uma história pessoal e educativa específica, e portanto, capacidades, interesses, motivações e estilos de aprendizagem diversos. Em outras palavras, se a educação inclusiva quer chegar a cristalizar-se nos processos de aprendizagem em sala de aula (ou em qualquer contexto de aprendizagem) deve considerar a diversidade de seus estudantes, e não anular, homogeneizar ou tornar invisível essas características inerentemente humanas mesmo no momento de aprender.

			O anterior resulta ser bastante claro e evidente, mas para considerar a diversidade no processo de aprendizagem significa que devo organizar práticas educativas para cada estudante em sala de aula? A neurociência cognitiva nos deu respostas claras a essa sensação de não saber como pagar o reconhecimento e valorização da diversidade no processo de aprendizagem. Como outras características que compõem o estudante, no âmbito da aprendizagem a variabilidade no momento de aprender compartilha padrões sistemáticos, previsíveis e antecipados (Meyer & Rose, 2006) de funcionamento dentro das três grandes redes cerebrais implicadas na aprendizagem anteriormente descritas. Portanto, conhecer o alcance da variabilidade que os estudantes têm dentro das três redes cerebrais da aprendizagem é de suma utilidade para conseguir desenhar ambientes ou processos de aprendizagem que reconheçam a diversidade no momento de aprender ou, em outras palavras, a variabilidade da aprendizagem.

			Portanto, na rede de comprometimento e motivação a variabilidade dos estudantes se manifestarão na necessidade de organizar diferentes práticas para captar o interesse, manter o esforço e persistência e a auto-regulação. Assim, alguns estudantes se beneficiarão com desafios e competências, como outros com situações conhecidas e seguras; alguns estudantes requererão trabalhar em grupo, enquanto que outros momentos de trabalho individual; finalmente, enquanto outros requererão constante feedback, alguns se beneficiarão com reflexões constantes na sua prática.

			No caso da rede de representação a variabilidade dos estudantes envolverá organizar diferentes ações educativas para a percepção, a linguagem e os símbolos, e a compreensão. Quer dizer que alguns estudantes se beneficiarão da apresentação de informação em nível auditivo, enquanto outros em nível visual; alguns se beneficiarão com a explicitação das palavras-chaves, ao passo que outros com o esclarecimento de informação através de símbolos; finalmente, enquanto alguns requerem uma explicitação da relação da informação apresentada com experiências previas, outros necessitam destacar os aspectos relevantes.

			Finalmente, na variabilidade da rede que manipula, planeja e expressa a informação, se requererá organizar diferentes práticas para a ação física, a expressão e comunicação, e a função executiva. Com efeito, alguns estudantes requererão maior deslocamento durante a atividade, enquanto outros, o uso de tecnologias; alguns requererão expressar a informação desenhando. Em vez disso, outros serão facilitados para a expressão oral; por último, alguns se beneficiarão com só explicitar as metas e objetivos, enquanto outros demandarão monitoramento constante dessas para organização.

			Vinculação entre superação de barreiras e aprendizagem. Como conseguir que o contexto de aprendizagem não gere barreiras para a aprendizagem em todos os estudantes?

			Compreendendo que a aprendizagem se manifesta na ativação e funcionamento das redes de comprometimento, representação, ação e expressão, e que cada uma considera dentro delas três elementos, desenhar atividades de aprendizagem que considere múltiplas maneiras de abordar cada uma delas, garantirá a eliminação de barreiras para a aprendizagem desde o contexto de aprendizagem, e não condicionado, sua superação exclusivamente às características que possuem os estudantes.

			Em definitiva, é o contexto de aprendizagem que reconhecendo estas características e transformando-as em ações pedagógicas diversas, responderá à responsabilidade social da aprendizagem que possui a escola.

			Desenho universal de aprendizagem: Uma nova maneira de entender a aprendizagem

			A variabilidade sistemática e previsível que possui cada estudante em um contexto de aprendizagem, a presença dessa variabilidade em base ao funcionamento de três grandes redes interconectadas no processo de aprender, e a importância de proporcionar desde o contexto diferentes alternativas de apoio que busquem diminuir as potenciais barreiras em direção a aprendizagem, e portanto, garantir que os estudantes possam desdobrar todo seu potencial ao aprender, são o entrelaçado que sustenta o quadro do Desenho Universal de Aprendizagem (DUA).

			O quadro DUA foi desenvolvido pelo Centro de Tecnologia Especial Aplicada ou Center for Applied Special Technology (CAST em suas siglas em inglês) a partir de uma extensa revisão de estudos empíricos em ciências da aprendizagem e sua experiência aplicada, desde onde extrairão pontos chaves para colocar um conjunto de princípios necessários para qualquer processo de ensino-aprendizagem. Apontando para as áreas em que os estudantes tendem a variar mais, sustentando que a prática educativa aborde as três redes do funcionamento cerebral presentes nessa variabilidade, e situando essas ações como responsabilidade principalmente do contexto, e não em exclusividade dos estudantes, os docentes desenharam suas aulas ou lições com um claro reconhecimento à diversidade de necessidades educativas de seus estudantes (Meyer & Rose, 2006; Rose e Meyer, 2000, 2002), e portanto, centrando o processo de ensino na aprendizagem.

			DUA se organiza em base a 3 grandes REDES cerebrais, as quais na sua vez são 3 PRINCIPIOS da aprendizagem e 3 grandes PERGUNTAS:

			1)	REDES AFETIVAS: Fornecer formas múltiplas ou diversas de COMPROMETIMENTO. O PORQUÊ da aprendizagem.

			2)	REDES DE RECONHECIMENTO: Fornecer formas múltiplas ou diversas de REPRESENTAÇÃO. O QUE da aprendizagem.

			3)	REDES ESTRATÉGICAS: Fornecer formas múltiplas ou diversas de AÇÃO e EXPRESSÃO. O COMO da aprendizagem.

			Dentro de cada uma dessas REDES/PRINCIPIOS/PERGUNTAS, se encontram três DIRETRIZES que possuem a vasta gama de DIRETRIZES ou AÇÕES que guiam como levar toda essa informação à prática educativa diversificada (Vilória & Fuentes, 2015).

			O DUA conseguiu capturar de maneira nuclear o quadro pelo qual devemos compreender a aprendizagem nessa era da diversidade, neurociência e a superação de barreiras contextuais. O DUA é uma evidência contemporânea concreta que busca romper o desconforto que gera a fusão desses termos ao âmbito do ensino-aprendizagem, sustentando-se como uma maneira concreta de fazer ver; o direito à educação para todos; a re-significação à diversidade humana como propriedade inerente; o uso da ciência contemporânea no âmbito educativo; a utilização dos achados em neurociência cognitiva nos processos de aprendizagem; a influência do contexto no quadro da funcionalidade/deficiência; a importância de eliminar/diminuir as barreiras da aprendizagem na sala de aula.

			Gerar práticas educativas que não possuam uma diversidade de alternativas para motivar, reconhecer, manipular e expressar a informação, não só é desconsiderar ou anular uma propriedade inerente ao nosso cérebro aprendiz, mas também é negar-lhe o direito a aprender.

			O DUA é uma maneira de garantir que a abordagem de qualquer experiência da aprendizagem; 1. Responda às necessidades de diversos estudantes; 2. Elimine as barreiras da aprendizagem; 3. Flexibilize o processo do ensino; 4. Permita aos estudantes diversas alternativas para o desenvolvimento da sua aprendizagem, y; 5. Diminua a necessidade de adaptações individuais (Nunes & Madureira, 2015; Staskowski, Hardin, Klein, & Wozniak, 2012).

			No fechamento, como foi referido no início, é esperado que o leitor tenha conseguido compreender os elementos que se encontram na base do DUA, conectando fundamentos e conceitos da educação inclusiva, neurociência e deficiência com esse quadro que busca desenvolver aprendizes (rede Afetiva) decididos e motivados, (rede Reconhecimento) engenhosos e conhecedores, e (rede Estratégica) estratégicos e dirigidos à meta (Meyer, Rose, & Gordon, 2016).
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			CAPÍTULO 2

			LINGUAGEM E O APRENDIZADO DA LEITURA E DA ESCRITA

			Clara Regina Brandão de Avila

			Introdução

			É surpreendente acompanhar, nos primeiros anos de vida, o desenvolvimento comunicativo das crianças que – por volta dos três anos alcançam o domínio dos rudimentos da língua nativa, na maioria das vezes, sem esforços. Nessa época, a criança – mergulhada em um ambiente falante e estimulador – amplia, velozmente, seu vocabulário e é capaz de participar de conversas, compreender e falar, com sentenças estruturadas (em mais de quatro palavras, produzidas com a quase totalidade, senão todos, os sons da língua), sobre suas atividades de vida diária, acontecimentos na escola e brincadeiras com seus amigos (Gleason, 2005; National Institute of Deafness and other Communication Disorders [NIDCD], 2019), graças ao desenvolvimento cognitivo e de linguagem.

			A linguagem pode ser definida por suas vertentes de compreensão, associação e/ou expressão realizadas por uso de sistemas de símbolos –segundo as modalidades oral, escrita e/ou por sinais, por exemplo – com finalidade comunicativa (American Speech-Language-Hearing Association [ASHA], 1982). Pode, também, ser analisada segundo seus aspectos neurobiológicos, psicossociais, histórico-interacionais ou cognitivos ou psicolinguísticos. Seu desenvolvimento, como se sabe, é um processo vitalício: sempre podemos aprender novos conceitos e novas palavras.

			O desenvolvimento da linguagem tem início no ambiente familiar. Essas aquisições iniciais fornecem a base para a comunicação efetiva, mesmo fora desse contexto, principalmente para a comunicação com outras crianças. O contato com pares estimulará – mais ainda – a cognição, a comunicação, o desenvolvimento dos subsistemas de linguagem (com a completude da organização fonológica, o importante aumento do vocabulário e ajuste das regras sintáticas ao modelo do adulto) o que promoverá o alcance de certa competência linguística. Por volta cinco anos, na pré-escola, a criança demonstra capacidades discursivas próprias das narrativas e o desenvolvimento de habilidades metalinguísticas que permitem objetivar, refletir, brincar com a própria linguagem (Gleason, 2005). Os processos metalinguísticos preparam a criança, sobretudo para o aprendizado do princípio alfabético.

			Considerar a linguagem como um sistema simbólico estruturado implica pensar em elementos ordenados (Vieira, 2016). Por meio de suas vertentes receptiva e expressiva e sobretudo de associações e processamentos, a linguagem organiza e ordena de forma categórica, em um sistema sinérgico, elementos de cinco diferentes domínios assim conhecidos: (a) o subsistema fonológico que organiza e categoriza os sons da fala (fonemas) e suas regras de uso; (b) o subsistema morfológico que ordena as regras de formação das palavras; (c) o subsistema semântico-lexical responsável pela aquisição, desenvolvimento e armazenamento ordenado do vocabulário e o correspondente sistema de significados; (d) o subsistema sintático, governa e opera as regras para a formação de sentenças; (e) o subsistema pragmático, mais comunicativo que linguístico, rege as regras de uso apropriado da linguagem aos contextos sociais. Embora cada elemento constitua a estrutura da linguagem, eles atuam em um todo integrativo, essencialmente dinâmico (ASHA, 1982) ao longo de todo o desenvolvimento da linguagem.

			Mais recentemente, o modelo do sistema supramodal reafirmou a estrutura da linguagem como base para a comunicação oral e para a mediada pela escrita (Hulmes & Snowling, 2014). Esse modelo estabelece a importância dos diferentes subsistemas da linguagem, investigados segundo paradigmas que admitem relações entre as duas modalidades comunicativas. Admitir a organização supramodal implica reconhecer a diversidade de habilidades relacionadas a cada modalidade comunicativa e o fato de essas habilidades processarem elementos dos mesmos subsistemas – o fonológico, o morfológico, o semântico-lexical, o sintático – desenvolvidos para, e a partir, das aquisições e desenvolvimentos linguísticos, regidos pelo subsistema comunicativo: o pragmático.

			Assim – observados separadamente – cada um dos domínios da linguagem favorece o desenvolvimento de capacidades receptivas e expressivas e seus processamentos ao longo do aprendizado da linguagem oral e da escrita conforme o exposto na Figura 1.

			Figura 1 – Domínios da Linguagem
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			Fonte: Adaptado de “Language in Brief” de American Speech-Language-Hearing Association (ASHA), 1993. Disponível em: https://www.asha.org/Practice-Portal/Clinical-Topics/Spoken-Language-Disorders/Language-In--Brief/.

			Enquanto linguagem oral, as capacidades mencionadas se desenvolvem em circuitos de automatismos e são consideradas habilidades de baixa ordem cognitiva. Buchweitz (2016) os descreve como circuito hardware da linguagem oral que chegam a restringir o funcionamento de centros adaptados para a leitura; o próprio reconhecimento de palavras escritas deve se tornar automático com o desenvolvimento da leitura. As habilidades de linguagem de alta ordem cognitiva incluem: a elaboração de inferências, o automonitoramento da compreensão, raciocínio dedutivo e a interpretação. Segundo a ASHA (1993), a consciência metalinguística é um pré-requisito para desenvolver habilidades de alta ordem cognitiva e é crítica para a autorregulação e o automonitoramento. Esse tipo de consciência envolve os elementos dos cinco domínios da linguagem. Diferentes pesquisas sobre o desenvolvimento da linguagem oral foram sendo atualizadas – incansavelmente – com o advento das neuroimagens e dos estudos translacionais. Os mais recentes estudos sobre a leitura e a escrita buscam constituir modelos explicativos da natureza das habilidades relacionadas à leitura, das influências de umas sobre as outras, a direção e a força das correlações entre as diferentes habilidades de linguagem oral e da linguagem escrita.

			Modelos neurocognitivos

			O aprendizado da leitura e da escrita é tema de interesse de diferentes campos de conhecimento; por isso, vem sendo analisado sob diversos pontos de vista. Muitos modelos teóricos procuram validar constructos que os embasam e explicam os processos cognitivos envolvidos na leitura e na escrita, entendidas como meios efetivos de comunicação e como práticas que ampliam o vocabulário e promovem infinitamente o desenvolvimento da linguagem.

			Não obstante a diferença entre esses modelos, é conhecimento unânime e consagrado que estruturas e processamentos da linguagem oral subjazem ao desenvolvimento da alfabetização e dos aprendizados acadêmicos que impulsionarão novos desenvolvimentos cognitivos e o da própria linguagem (Dockrell & Connelly, 2009).

			Além das estruturas e habilidades da linguagem oral, processos de baixa e alta ordem cognitiva, regulados por funções executivas, orquestrados pela inteligência e – por fim – pela própria linguagem, participam do aprendizado e do uso comunicativo da leitura e da escrita (Hulmes & Snowling, 2014; Tonietto, Wagner, Trentini, Sperb, & Parente, 2011). As relações entre essas duas modalidades da comunicação humana – oral e mediada pela escrita, no entanto – são motivo de investigações e preocupação em diferentes países e idiomas, também porque, pelo menos 10% da população mundial não alcançam sucesso no aprendizado do código escrito para se comunicar (Froyen, Bonte, Van Atteveldt, & Blomert, 2009).

			Assim, modelos neurocognitivos, psicolinguísticos, computacionais e de outras naturezas partem de diferentes constructos para investigar e explicar intersecções, interações e direções de influências entre componentes do suporte neurobiológico, representações mentais da língua, processos e habilidades cognitivas e de linguagem oral e a comunicação mediada pela escrita. Todos atestam o quão complexos são os processos envolvidos na leitura e na escrita.

			Parte da dificuldade para definir um único modelo ou – até mesmo – para encontrar um denominador comum sobre como o escolar aprende a ler, a escrever e a, posteriormente, usar esse aprendizado para se comunicar, pode advir – também – da complexidade dos próprios processos cognitivos envolvidos nas aprendizagens (Kim, 2017), da variabilidade intrínseca de cada idioma e de seu sistema de escrita mais ou menos opaco (Navas & Santos, 2002) das condições dos sistemas de ensino de cada país, ou, ainda, porque os sistemas de processamento cognitivos e específicos de linguagem e escrita variam conforme se desenvolvem e aprendem as crianças (Bishop, Nation, & Patterson, 2013). Os processos investigados podem variar, também, de acordo com a tarefa que os avaliam (Fernandes & Murarolli, 2016) ou com características do status socioeconômico de onde provêm os escolares ou seus familiares (Bandini, Bandini, & Ranciaro Neto, 2017).

			O estudo do impacto da vulnerabilidade social e das condições socioculturais familiares sobre a linguagem, a leitura e a escrita, visa a responder questões levantadas a partir da visão ecológica que leva em consideração, desde condições genéticas até fatores de risco e de proteção ambiental no entendimento do neurodesenvolvimento e de seus transtornos. Porém, apesar da abrangência, parece que esse modelo de interpretação de dados ainda não responde às inúmeras questões sobre as interações entre nível social, cognição, linguagem e aprendizado da leitura e da escrita (Bandini et al., 2017; Puglisi, Hulme, Hamilton, & Snowling, 2017).

			Neste texto, serão apresentados constructos que tentaram demonstrar – por meio de diferentes modelos – os componentes da linguagem que fundamentam o aprendizado da leitura e da escrita, habilidades cognitivas de baixa e alta ordem, e como interagem entre si e com a leitura e a escrita; dessa forma, permitem ou promovem o aprendizado. Também serão comentadas as implicações clínicas dessas relações sobre a competência linguística e sobre a avaliação fonoaudiológica dos transtornos da leitura e da escrita.

			As bases da linguagem e cognição e as relações com o aprendizado escolar

			Um modelo teórico largamente aceito para explicar a leitura com compreensão, a Simple View of Reading (SVR) (Gough & Tunmer, 1986; Hoover & Gough, 1990) definiu-a como produto de dois componentes: a decodificação (processo que leva a ler palavras com precisão, até seu reconhecimento automático) e a compreensão linguística. É preciso lembrar que todo processo pode envolver uma sequência de outros que acontecem em paralelo – ou consecutivamente – na direção de um determinado desfecho. Decodificar, por exemplo, implica acionar uma rede de associações letra-som (grafema-fonema) que se sucedem e recuperam representações mentais de palavras que acabam por ser reconhecidas visualmente de forma automática. Segundo a SVR, os processos cognitivo-linguísticos ligados à decodificação fundamentam-se em informações e aprendizados prévios sobre: a palavra impressa, o conhecimento das letras, a consciência fonológica (no nível de palavras, sílabas, rimas e fonemas), o conhecimento do princípio alfabético e o vocabulário (também dependente da organização semântico-lexical da linguagem).

			O crescimento do vocabulário oral desempenha papel fundamental no desenvolvimento de representações fonológicas cada vez mais bem categorizadas e especificadas; são essas representações fonológicas mais refinadas que permitem – por meio do processamento das informações categóricas – que se desenvolva a habilidade metacognitiva de consciência fonológica (CF) e a associação fonema-grafema (base da alfabetização), e que se alcance a leitura de palavras e a escrita ortográfica (Navas & Santos, 2002).

			A consciência fonológica (CF), juntamente com a recuperação rápida e automática do vocábulo na memória de longo prazo e a memória fonológica, compõem o processamento fonológico. Decodificação e CF estão relacionadas. Embora a CF seja uma habilidade metalinguística, algumas de suas tarefas são automaticamente resolvidas, mesmo sem passar pela consciência; outras demandam mais tempo de manipulação. Investigações mostram que qualquer tarefa de CF pode predizer a variância em decodificação no 1º ano escolar (Tenório & Avila, 2012) e que – por ser cognitivamente mais demandante – a consciência fonêmica prediz o sucesso da alfabetização mais fortemente que qualquer outra tarefa de CF, ao menos no Inglês (Choi et al., 2017).

			Porém, os limites entre CF e memória fonológica operacional durante a execução da tarefa não estão bem estabelecidos. É fácil entender que aquelas que exigem manipulação de fonemas são mais difíceis e demandarão mais tempo de memória para serem resolvidas. Alterações dos sons da fala podem indicar que há fragilidade na organização categórica das representações mentais dos fonemas o que – com maior probabilidade – atrapalhará a resposta de manipulação fonológica.

			A recuperação da memória de longo prazo, avaliada por tarefa de nomeação rápida, é considerada uma etapa da recodificação fonológica no acesso lexical e parece ser menos preditiva da alfabetização que a CF. Além disso, é vista como um constructo distinto do processamento fonológico, uma vez que envolve processos de interação visual, lexical e de memória (Choi et al., 2017). Hulme e Snowling (2014) apontam três principais preditores de desempenho em leitura nos anos iniciais do aprendizado: CF, conhecimento das letras do alfabeto; nomeação automatizada rápida (Capellini & Conrado, 2009); embora – segundo os autores – seja possível, ainda, questionar se a CF é causa ou consequência do aprendizado da leitura e da escrita.

			A memória operacional é considerada como habilidade cognitiva, um recurso de processamento de informações. É certo que o span de memória fonológica se relaciona com diferentes habilidades de aprendizado linguístico (desde o de palavras). Também é consenso que a memória operacional está associada ao desempenho em compreensão (oral ou da escrita) e que pode predizer – com alguma força – a variação individual na compreensão de leitura. Entretanto, estudos têm mostrado que esse tipo de memória deve ser considerado apenas um dos fatores que podem influenciar habilidades de compreensão (Cain, Oakhill, & Bryant, 2004; Nouwens, Groen, & Verhoeven, 2017).

			Pesquisa recente que investigou a contribuição da memória operacional fonológica e da semântica apontou a importância do armazenamento semântico na compreensão de leitura de crianças salientando que esse contribui indiretamente para a compreensão em crianças, via memória operacional semântica. Este seria o preditor mais importante da variação na compreensão de leitura, segundo os resultados das análises de regressão (Nouwens et al., 2017).

			Todas essas evidências mostram que, mesmo no nível do processamento fonológico, considerado o mais básico nas interações entre componentes de linguagem e da leitura e escrita, nem todos os questionamentos possíveis foram feitos e os já respondidos não satisfizeram seus investigadores. As relações entre processamento da informação fonológica e o desfecho último da leitura que é a compreensão com crítica, mesmo que controlado para a compreensão linguística, ainda são inconsistentes (Choi et al., 2017; Figueira & Silva, 2017).

			Segundo a SVR, a leitura envolve outros componentes da linguagem oral, ligados à compreensão linguística que são mais facilmente pressupostos. São elementos sintáticos, semântico-lexicais (ligados à competência linguística), conhecimento linguístico (ligado à capacidade metacognitiva) e conhecimento prévio de mundo. É fácil verificar, nesse modelo, que a maioria das habilidades subjacentes à leitura com compreensão são habilidades de linguagem, uma vez que consideram que seja alcançada por meio do processamento sintático e gramatical aplicado ao reconhecimento das palavras (por meio da fonologia, morfologia e ortografia) que levam ao entendimento das proposições explícitas ou implícitas nas sentenças e no texto. Prejuízos da decodificação alteram a compreensão de leitura; ao contrário, excelente desempenho em decodificação resultaria em excelente compreensão. Pesquisa recente com escolares brasileiros mostrou que a fluência, e não apenas a decodificação, seria fundamental e estaria implicada na compreensão de leitura (Cardoso-Martins & Navas, 2016).

			Outros modelos propuseram as bases para testar alguns que vêm surgindo, principalmente à medida que recursos computacionais – ou de neuroimagem – evidenciam interações entre os processos envolvidos na linguagem e na aprendizagem da leitura e da escrita e explicam a organização multinível de suas estruturas e processamentos. Um desses modelos explicou os processos de leitura (Ellis & Young, 1988) admitindo módulos de conexões entre entrada de informações auditivas (palavra ouvida) e visuais (palavra lida) por diferentes níveis de organização (por exemplo, de fonemas e grafemas, sílabas e palavras) e de processos cognitivo-linguísticos (por exemplo, conversão grafema‐fonema, reconhecimento da palavra). Os autores estabeleceram – assim – as rotas fonológica e ortográfica (ou lexical) da leitura, a partir do que outras pesquisas buscam validar, em modelos computacionais, constructos sobre a arquitetura cognitiva da leitura em adultos (Modelo Dupla Rota – Coltheart, 2005); sobre a rede de unidades de processamentos em paralelo no aprendizado lexical e da leitura de palavras (Modelo Triangular – Seidenberg, 2007). Segundo esse modelo conexionista, durante o aprendizado da leitura, criam-se mapas ou associações entre representações visuais (letras e sequências de letras que compõem uma palavra) e as representações mentais (fonológica e semântica) da palavra falada, com forte interferência do processador semântico; sobretudo para palavras de exceção (Ricketts, Nation, & Bishop, 2007).

			Alguns estudos têm demonstrado que a associação entre decodificação e compreensão de leitura se enfraquecem ao longo dos anos escolares o que pode mostrar que a capacidade de compreender textos lidos demanda outras habilidades cognitivas, de alta ordem, além do automatismo e acurácia no reconhecimento de palavras (Avila, Salles, & Maluf, 2016; Cunha, Silva, & Capellini, 2012; Rossi & Avila, 2018). Essas pesquisas podem explicar os processos de leitura; no entanto, fica a pergunta: qual constructo teórico explica a compreensão linguística (auditiva) que, segundo a Simple View of Reading, provê o suporte para compreender o que se lê? A compreensão auditiva no nível da sentença requer – minimamente – do ponto de vista linguístico, a rápida integração entre informações fonológicas, lexicais, semânticas e sintáticas. Para isso, além da velocidade e precisão de processamentos, a estrutura lexical é essencial.

			A base sólida de aprendizado do princípio alfabético deve ser garantida para que se chegue ao reconhecimento visual automático de palavras. Este deve acontecer simultaneamente ao alcance do significado da palavra. Portanto, o vocabulário também participaria desse processo e não somente da compreensão do texto. Porém, para (Ricketts, Nation, & Bishop, 2007) além da compreensão de texto, o vocabulário apenas pode predizer o desempenho em leitura de palavras de exceção ou pouco conhecidas. Lervåg, Hulme e Melby-Lervåg (2018), também, sugerem que os subsistemas sintático e morfológico da linguagem (uso de regras de combinação de palavras de modo a transmitir diferentes significados) são, igualmente, influentes na compreensão do texto.

			O vocabulário (léxico) é aceito – também – como componente crítico da compreensão linguística. As palavras conectam uma representação fonológica a uma unidade de significado (semântica) que pode ser compartilhada no ato comunicativo (Bishop, Nation, & Patterson, 2014) Segundo a autora, é preciso entender como uma palavra pode levar à compreensão de todo um enunciado; muito de seu significado depende do contexto em que é utilizado, mostrando que outras habilidades cognitivas (elaboração de inferências) e de linguagem (sintaxe) estão implicadas no processo de compreensão. Mesmo assim, a literatura tem encontrado, nos modelos estatísticos, forte influência do vocabulário sobre a compreensão linguística auditiva e – também – de leitura (Lervåg, Hulme, & Melby-Lervåg, 2018).

			Nesse conjunto de variabilidades, não se pode esquecer que o próprio armazenamento lexical se desenvolve – por sua vez – via leitura: o desenvolvimento do vocabulário e da compreensão de leitura estabelecem relação de reciprocidade ao longo da escolarização na medida em que a leitura fornece oportunidades para o aprendizado de novos significados de palavras (Perfetti & Stafura, 2014; Ricketts, Nation, & Bishop, 2007). A leitura com compreensão favorece o aperfeiçoamento do uso automático ou metacognitivo das regras gramaticais (Cheng & Wu, 2017).

			A sintaxe é uma das habilidades linguísticas que fundamentam a compreensão da leitura. Um estudo de meta-análise apontou divergências de resultados na investigação da influência da gramática sobre a compreensão concluindo que a avaliação da consciência sintática não separa crianças de mais baixo daquelas de mais alto escore em compreensão de leitura, ao contrário da avaliação do uso das regras gramaticais para produzir ou compreender enunciados e textos (Brimo, Lund, & Sapp, 2018).

			A maioria das investigações sobre gramática (utilizada na composição ou compreensão do discurso ou em tarefas metalinguísticas) foram – até então – feitas na presença de prejuízo da compreensão de leitura.

			A variabilidade de condições de desenvolvimento e de contextos de aprendizado, aliada ao avanço das ciências sobre a leitura e a escrita, impele à idealização de novos modelos que pensem na existência de hierarquia e nas direções de influências estabelecidas por umas habilidades sobre outras.

			O resultado das pesquisas de Kim (2017) evidencia a interação de outras habilidades e de outros mecanismos – cognitivos de alta ordem (capacidade de elaborar inferências), de linguagem (capacidade narrativa, sintaxe, teoria da mente) e de função executiva (automonitoramento) para explicar a compreensão de leitura. Seu trabalho conclui – como esperado – que múltiplas habilidades de linguagem e de cognição estão implicadas no alcance da compreensão do texto e que elas interagem direta ou indiretamente, umas com as outras, em diferentes direções quando a compreensão de leitura é o desfecho do processo. A linguagem tem desenvolvimento multifatorial, e sua estrutura e seu processamentos devem ser amplamente investigados; dessa forma, do ponto de vista da linguagem, devem-se considerar diferentes origens para a presença de alterações ou déficits estruturais ou de seus processamentos, quando se investiga o fracasso na compreensão de leitura. Segundo a autora, devem-se desvendar as relações entre as múltiplas habilidades de linguagem e cognição ligadas à compreensão de leitura de forma a estabelecer e entender, hierarquicamente, os efeitos que umas produzem sobre as outras.

			A leitura e a escrita nos transtornos da aprendizagem

			Todos os modelos citados tentaram explicar – até então – o desenvolvimento normal do aprendizado; entretanto, nem todo aprendizado se dá da maneira esperada.

			É importante ressaltar que a Simple View of Reading – por exemplo – não explica grande parte das variações de desempenho que são encontradas em avaliações dos transtornos da aprendizagem da leitura. Iddo induz a raciocínio bastante simples (próprio à época). Esse modelo, ainda hoje investigado enquanto constructo, estratifica as condições de leitura em quatro possibilidades únicas de tipos de leitor (normal, ou com prejuízo da decodificação, da compreensão, ou misto). Crianças com dificuldades de linguagem persistentes impõem desafios tanto aos nossos esforços de intervenção quanto às teorias de aprendizado da linguagem escrita e falada (Bishop, 2013).

			Transtornos da linguagem são a causa predominante dos Transtornos da Leitura e da Escrita (Hulmes & Snowling, 2014). A diversidade de alterações e os déficits da linguagem que podem estar envolvidos nos prejuízos observados na leitura e na escrita podem ser fatores dificultadores para o diagnóstico fonoaudiológico que – ao contrário – quando arrola a gama de manifestações encontradas, deve ser preciso na identificação de denominadores comuns e na localização da(s) habilidade(s) e/ou subsistema(s) de linguagem deficitário(s).

			A Fonoaudiologia deve buscar no discurso, qualquer que seja sua modalidade de expressão, marcadores de alterações da própria linguagem. Duas pesquisas vinculadas ao Núcleo de Ensino, Assistência, e Pesquisa em Escrita e Leitura (NEAPEL) abriram a discussão sobre a presença de déficits sintáticos encontrados nas avaliações de compreensão leitora de escolares com dislexia: pior desempenho dos disléxicos ao responderem questões que demandaram inferências para a coesão textual e em teste que avaliou a closura gramatical; marcadores sintáticos também diferenciaram os recontos orais de disléxicos. Estas constatações – no entanto – apenas desenharam um caminho de novas investigações para as quais serão necessários desenhos específicos de pesquisa para confirmação de novas hipóteses.

			Apesar da variabilidade de processos, contextos e das constantes modificações definidas pelo desenvolvimento humano, todos os estudos concluem pelo fundamental papel da linguagem em qualquer modalidade comunicativa humana. A linguagem, por sua vez, tampouco é considerada um constructo unitário; ao contrário, a complexidade de componentes e processamentos específicos envolvidos nas suas diferentes formas de manifestação – fala e compreensão auditiva, leitura e escrita (Berninger et al., 2006) – justifica os diferentes modelos teóricos que se apresentam até então. Com base nesses constructos teóricos que se ajustam aos modelos propostos é que se devem construir protocolos de avaliação e programas de intervenção cada vez mais assertivos, confiáveis e – consequentemente – mais eficazes (Kida, Chiari, & Avila, 2010).

			Da mesma forma que, na maioria das pesquisas, mecanismos ligados à compreensão e à expressão oral são vistos separadamente, também são a leitura (recepção) e a escrita (expressão); embora sejam, todas, tarefas comunicativas. Assim, quando se trata de linguagem oral, é importante, em linhas gerais, examinar as estruturas e os subsistemas que a suportam (fonológico, semântico-lexical, morfossintático, pragmático), considerar como funcionam nas vertentes receptiva e expressiva da comunicação oral, diferenciar os níveis de processamento de seus componentes (se automatismos ou metacognição). Ao examinar a comunicação mediada pela escrita, consideram-se como componentes da recepção a decodificação (acurácia no reconhecimento de palavras até valores de fluência tomados na leitura oral) e a compreensão (entendimento apropriado do texto, avaliado por reconto ou respostas a questões relacionadas).

			Implicações clínicas: o protocolo de avaliação e os programas de estimulação

			Por isso, parece-me acertado dizer que à avaliação das alterações observadas na leitura e na escrita deve-se agregar a identificação de habilidades deficitárias que – na subjacência do que se pode observar e medir (à leitura e à escrita) – podem afetar ou até mesmo impedir o aprendizado do código escrito ou a compreensão ou expressão do que foi lido. Muitas dessas habilidades estão ligadas à linguagem oral o que justifica e reafirma a propriedade de responsabilizar o fonoaudiólogo em acompanhar o desenvolvimento do aprendizado da leitura e da escrita, em participar do diagnóstico dos problemas que se apresentam, e intervir – terapeuticamente – quando indicado.

			Dada a natureza primordial dessas habilidades deficitárias, é possível identificar os preditores do melhor desempenho em leitura e escrita e, assim, promover a instrução correta para o aprendizado eficiente. A variabilidade de condições cognitivas, linguísticas e metacognitivas do aprendiz (que agrega ou não características de possíveis patologias coocorrentes) dificulta, indubitavelmente, a condução e o alcance do diagnóstico preciso. Em Fonoaudiologia, esse deve levar em conta – ainda e sobretudo – as características de automaticidade (o quão estabelecidos estão os processamentos de informação) ou de monitoramento (o quão adequadas estão as funções executivas) linguístico e não-linguísitco na produção ou compreensão de enunciados ou do discurso, seja ele falado seja ele escrito (Garrod & Pickering, 2007; Levelt, Roeofs, & Meyer, 1999).

			O diagnóstico diferencial dos Transtornos específicos do desenvolvimento da leitura e da escrita só se faz multidisciplinarmente. Mas a participação do fonoaudiólogo na equipe é imprescindível para esclarecer – por exemplo – se a imprecisão observada na fala está associada (ou não) à dificuldade de acesso à representação fonológica e, assim, prejudicar a velocidade do processamento fonológico para a associação fonema-grafema e demais estágios da codificação e decodificação do sistema alfabético. E ainda, definir se a imprecisão articulatória se associa a prejuízos específicos da motricidade orofacial (ou do comportamento motor global), ou do processamento auditivo, ou de ambos. Isso também se aplica ao transtorno fonológico de manifestação subclínica, cujas interferências serão percebidas na leitura e na escrita; na subjacência, encontram-se denominadores comuns que poderiam explicar a maioria das manifestações disseminadas na leitura e na escrita.
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			CAPÍTULO 3

			O IMPORTANTE PAPEL DA LINGUAGEM PARA A APRENDIZAGEM NOS ANOS INICIAIS DA ESCOLARIZAÇÃO

			Bianca Arruda Manchester de Queiroga

			Introdução

			O estudo das relações entre linguagem e aprendizagem não é recente. Desde o início do século passado, teorias psicológicas do desenvolvimento e da aprendizagem – dentre as quais destacam-se o construtivismo de Piaget e o sóciointeracionismo de Vygotsky – são unânimes em afirmar o papel importante da linguagem para o desenvolvimento cognitivo da criança. Essas teorias influenciaram, de maneira significativa, as abordagens de ensino utilizadas no mundo todo e também no Brasil, sobretudo a partir da década de 80 do século passado. Porém, a aplicação direta das abordagens construtivista e sociointeracionista, aliadas a outras abordagens sociológicas da educação, parecem não ter sido suficientes para assegurar avanços reais nos indicadores de qualidade da educação brasileira, pois permanecemos com resultados sofríveis, tanto nas avaliações internacionais quanto nas nacionais.

			Recentemente, os avanços na área do estudo do cérebro e de como a aprendizagem se processa a partir dos estímulos sensoriais que são percebidos pelo sujeito aprendiz têm agregado enorme contribuição à compreensão acerca do importante papel da linguagem para a aprendizagem, em todos os níveis de ensino, mas de modo especial nos anos iniciais da escolarização, que compreende a educação infantil e os anos iniciais do ensino fundamental. Tal área de estudo, denominada de neuroaprendizagem ou ciência da leitura, busca reunir as evidências científicas dos estudos do cérebro para aplicar em métodos e abordagens de ensino que possam favorecer a aprendizagem de maneira mais eficiente.

			Com base no exposto, o objetivo deste capítulo é apresentar – historicamente – algumas das principais abordagens teóricas acerca do estudo das relações entre linguagem e aprendizagem, fazendo um contraponto com os avanços atuais da ciência na área de interface entre o estudo do cérebro, linguagem e aprendizagem. Todas essas questões serão discutidas levando-se em consideração – também – os baixos indicadores de qualidade da educação básica brasileira, tanto nas avaliações nacionais quanto nas internacionais, as políticas públicas vigentes e o debate político-ideológico que têm permeado essa discussão no país nos últimos anos. Por fim, são apresentadas evidências científicas, as quais destacam a importância de se repensar o rumo da educação brasileira e de se alinhar teoria, pesquisa e prática educacional.

			Linguagem e aprendizagem: das teorias psicológicas às práticas e pesquisas educacionais

			A ontogênese das relações entre pensamento e linguagem (ou entre linguagem e aprendizagem humana) – sobretudo nos primeiros dois anos de vida – tem sido objeto de formulações teóricas diversas que tem dado sustentação a uma ampla literatura de investigações empíricas, em diversos campos de conhecimento. No campo da psicologia, destacam-se as teorias de Jean Piaget e Lev Semynovitch Vygotsky, que buscaram compreender tais relações em profundidade, com vários pontos de convergência e algumas divergências, e que influenciaram de maneira fundamental as abordagens educacionais em diversos países.

			Palangana (2001), em uma revisão acerca dos pressupostos filosóficos, epistemológicos e da relevância do social nas teorias de Piaget e Vygotsky, afirma que ambas as teorias explicam a relação entre aprendizagem e desenvolvimento com base em princípios interacionistas, uma vez que ambas defendem a importância do sujeito ativo na construção do conhecimento. Não obstante, Piaget tende a supervalorizar o papel do sujeito na construção do conhecimento ao enfocar a dimensão maturacional e destacar o desenvolvimento das funções biológicas como base para os avanços na aprendizagem. Defende um caráter universal dos estágios de desenvolvimento, adotando um substrato mais biológico como base. Já na perspectiva de Vygostsky o desenvolvimento está profundamente relacionado à aprendizagem e às relações dialéticas de construção (interações sociais) que possibilitam e impulsionam o aprendiz; Vygotsky preocupa-se com as interações entre o biológico e o cultural, apontando que o desenvolvimento das funções psicológicas superiores é essencialmente social.

			Em uma síntese das ideias fundamentais de Piaget e Vygotsky é possível destacar – portanto – a associação do desenvolvimento cognitivo ao desenvolvimento linguístico, bem como a natureza biopsicossocial desses processos.

			As teorias de Piaget e Vygotsky influenciaram a educação brasileira a partir da segunda metade do século passado e passaram a embasar boa parte das políticas públicas que passaram a vigorar no Brasil, assim como as pesquisas educacionais. A ideia de criança ativa na construção do conhecimento de Piaget passa a ser denominada, pelas escolas, de “construtivismo” que foi – e ainda é – amplamente utilizada no Brasil. Destaca-se, ainda, o trabalho de alguns discípulos de Piaget, notadamente os estudos sobre a psicogênese da língua escrita de Emília Ferreiro que se tornaram extremamente conhecidos no Brasil (Chakur, 2014).

			Vygotsky, por seu lado, fez parte de um grupo de psicólogos que compuseram a chamada psicologia soviética na primeira metade do século passado e, devido a vários fatores – principalmente, pela tensão política entre os Estados Unidos e a União Soviética após a última guerra mundial – seu trabalho permaneceu desconhecido para grande parte do mundo ocidental durante décadas, demorando um pouco mais a ser conhecido no Brasil (Palangana, 2001). Contudo, assim que a ideia de aprendizagem mediada pelas interações sociais de Vygostsky passaram a ser conhecidas, algumas escolas passaram a usar o sociointeracionismo como abordagem de ensino.

			O construtivismo e o sociointeracionismo ganharam força no Brasil em um período em que o país passava por um processo de redemocratização, tendo saído de um longo tempo de ditatura militar, revisava a Constituição Federal, promulgada em 1988, e promovia uma reforma na educação formalizada em 1996 pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Chakur, 2014).

			Por razões mais político ideológicas do que de natureza científica, as ideias de Paulo Freire ganham força também no mesmo período. Tais ideias versam fundamentalmente sobre a educação como um ato político, que deve promover uma consciência reflexiva que permita reconhecimento e posicionamento a serem assumidos nos enfrentamentos dos interesses sociais. Daí a ideia da educação como prática da liberdade e para a liberdade (Lima, 2015).

			Nessa perspectiva, as escolas públicas e particulares passam a abandonar métodos e estratégias consideradas tradicionais, fundamentadas em outros postulados teóricos considerados superados e problemáticos, e adotam “o novo”, que inclui a perspectiva construtivista e as concepções ideológicas Freireanas, que não chegam a ser bem compreendidas ou postas em prática por muitos professores.

			Ressalta-se, porém, que ao mesmo tempo, a partir principalmente das duas décadas finais do século passado, os avanços nos estudos do cérebro ocorriam em todo o mundo e seus impactos sobre a educação começaram a ser difundidos. Tais avanços colocaram em destaque o grande dualismo posto entre as Ciências humanas e as Ciências biológicas no que se refere ao estudo da linguagem e aprendizagem, como se cada ciência estudasse um objeto distinto. A esse respeito, Dehaene (2012) procura mostrar que o cultural não pode ser pensado sem o biológico e o cerebral não existe sem uma impregnação poderosa do ambiente.

			De acordo com a LDB (Brasil, 1996), a Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem a função de promover o “desenvolvimento integral da criança até 6 anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual e social, complementando a ação da família e da comunidade”. Assim, parece ser impossível dar conta de todos esses aspectos sem uma abordagem que considere os fatores biopsicossociais da criança em desenvolvimento.

			Ao ingressar na pré-escola aos quatro anos, as crianças – certamente – possuem condições distintas para aprender, tanto relacionadas aos aspectos biológicos quanto às experiências e oportunidades socioculturais. Essas diferenças poderão se manifestar de diversas maneiras, mas serão observadas – sobretudo – pelo seu desenvolvimento linguístico (Tunmer, Chapman, & Prochnow, 2006). Diante das realidades tão diferentes, caberá à escola e aos professores da educação infantil, sem desconsiderar o papel da família, o desafio de promover o desenvolvimento integral das crianças, incluindo aí o desenvolvimento da linguagem oral, assim como a aprendizagem inicial da leitura e escrita.

			A este respeito, Sargiani e Maluf (2018) argumentam que a educação infantil deve garantir o desenvolvimento de habilidades necessárias para os anos seguintes da escolarização e que a decisão sobre as melhores estratégias de ensino e conteúdos a serem ensinados devem ser fundamentados em pesquisas científicas e não em opiniões, crenças ou ideologias.

			Os indicadores nacionais e internacionais de qualidade da educação brasileira, que colocam o Brasil numa posição crítica de desempenho, reforçam a importância de se repensar os investimentos econômicos e reforçar a base científica das propostas educacionais brasileiras, sobretudo na educação infantil e séries iniciais do ensino fundamental.

			Neurociências, linguagem, aprendizagem e o desafio da educação de qualidade

			Inegavelmente, o desenvolvimento da linguagem oral é mais simples que a aprendizagem da escrita, visto que não depende de métodos de ensino formal. De acordo com Dehaene (2012), com a evolução da nossa espécie herdamos redes neurais especializadas capazes de, dentre outras coisas, desenvolver a linguagem oral. Assim, para aprender a falar, basta que a criança seja exposta a um ambiente linguístico estimulador e que possua integridade biológica e psicológica.

			As crianças que aprendem a ler sem maiores dificuldades – em geral – já dispõem de uma linguagem oral (receptiva e expressiva) que lhes garante uma boa interação linguística com o seu meio social. Essas crianças possuem um conhecimento implícito da língua oral e, por meio desse, podem exercitar a linguagem espontânea que organiza seu pensamento e suas ações. Tal conhecimento é – em geral – tão desenvolvido quanto mais e melhores forem as experiências comunicativas vivenciadas pela criança; contudo, para aprender a ler, a criança precisará ir além do conhecimento implícito da língua, sendo necessário desenvolver uma capacidade de refletir de maneira consciente e explícita sobre a língua e sua utilização (Maluf, 2010).

			A fim de explicar o mecanismo da leitura no cérebro e a sua dependência em relação à linguagem oral, referindo-se também à arquitetura cerebral, em que várias funções são articuladas, Dehaene (2013, p. 148) explica que “aprender a ler consiste em acessar, através da visão, as áreas da linguagem falada”.

			O advento de novos recursos tecnológicos, como o exame de ressonância magnética funcional, possibilitou investigar a atividade cerebral em indivíduos nas mais diversas condições (de idade, escolaridade e experiência com leitura, por exemplo). Resultados de diversas pesquisas utilizando este tipo de tecnologia revelam que a aprendizagem da leitura modifica as conexões cerebrais, tendo um efeito capaz de modificar as áreas onde se processa a linguagem oral, tanto no que concerne ao tratamento da representação fonológica quanto no que concerne aos gestos motores fonoarticulatórios e acesso aos significados (Dehaene, 2013).

			A este respeito Scliar-Cabral (2013) argumenta que as mudanças operadas nos circuitos neurais decorrentes da aprendizagem da leitura não são de natureza filogenética (como ocorre com a linguagem oral), mas sim de natureza epigenética: decorrentes da reciclagem neuronal em consequência da própria oportunidade de aprendizagem. No mesmo sentido, Sargiani e Maluf (2018, p. 480) afirmam: “depois de aprender a ler, as pessoas passam a ler para aprender”.
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